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Súrnula: Dispõe sobre o Es Lntu to dos S(' r'vidores Pú
bJ icos do Mun:ic 1.p Lo de IVI;UlgUf' i t' iI li1U.

Faç o sabe r , que a Câmara Muni c L[Ja L de IJI:mguc Lri-
nha, Estado do Paran~, aprovou e Eu, Jo~o Provido Dorini, PrcfeLto Mu-
nicipal em Exercicio, sanciono a seguinte Lei:

TITULO I
CAPITULO ÚNICO

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º- Para os efeitos deste Estatuto, servidor
~ a pessoa legalmente investida em cargo público.

denominaç~o propria, em número certo e com vencimento pago pelos co-
fres do municipio, cometendo-se ao seu titular um conjunto de deveres,
atribuiç~es e responsabilidades previstas na estrutura organlzacional.

de provimen to e[e tivo; os isol ados s~() de provimcn 1:0c Cc livo ou em co-
miss~o, segundo o que for determinado por Lei.
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,
Art. 6 º - c lasse e o agrupo.fTlenLo dos CiU'gOS que,

por lei, tenham idênticn denominação, o mesfTIoconjunto de atclbuj c;ões
e responsabilidades e o mesmo pndrào de venc:Lrnento.

Parágrafo Primeiro. As a tr lbuições e responsabi-

lidades pertinentes Ll. cada classe serão descritas em rr'guL:Hncnto, in-
cluindo, entre ouLrC:ls, as seguintes indicnções: dC'rlominnc;n.o, códjgo,

descrição sintética, qualificação minima para o exercicio do cargo e,
se for o caso, requisito legal ou especial.

Parágrafo Segundo. Respei l ada esso. regulrllTlel1tn-

-çoes se suas difel'en tes classes.

Pnrágrafo Terceiro. É vedado ntribuir ao servi-

dor encargos ou serviços diversos dos de sua cal-rei ra ou cargo, res-

sal vadas as comissoes legais e designações espec Laj s de aLribuição
do Prefeito.

,
Art. 7º- Quadro e o conjunto de carreiras, cargos

isolados e funções gratificadas.

Art. 8º- Não haverá eqll-Lvé1Jência enLril as dife-

rentes carreiras, quanto ~s suas atribuições funcionais.

Art. 9º- As disposições do presente estatuto se

aplicam aos servidores da C~mara Municipal, das autarquias e fundações
pGblicas municipais, observadas as no~~as'constitucionais vigentes.

Parágrafo Primeiro., Todos os atos de compe tência
do Prefeito, nesLE~ caso, serão exercidos, privativamente pelo Presi-
dente da Câmara, ciiretores de autàrquias e 'fund;)(;õcs pGhltcas munici-
pais.

Parágrafo, Segundo. Os venc Lmentos dos cargos da

C~mara Municipal, autarquias,e fundações pGblicas municipais n~o pode-
-rao ser superiores aos pagos pelo executivo Municipal, para cargos

de atribuições iguais ou assemelhadas.

Parágrafo Terceiro. Respei tado o disposto neste

artigo, é vedada vinculação ou equiparação de qualquer natureza, para

efeito de remuneração do pessoal do serviço pGblico municipal.

Parágrafo Quarto. Aplicam-se, no que couLJer, aos
servidores da Câmara Municipal, o sistema de classificação e niveis
de vencimentos dos cargos do executivo Municipal.
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TITULO 11
DO PROVIMENTO, POSSE, EXERCíCIO E VACÂNCIA DOS CARGOS PÚULICOS

CAPI'I'ULO I
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10- são requisitos básicos para a investidu-
ra em cargos pGblicos municipais:

I - A nacionalidade brasileira
11 - o gozo dos direitos políticos
111 - a qui tação com as obrigações mil i tares e

v - aptidão física e mentaJ ;
VI fixar resid~ncia no municipio de Mangueiri-

nha e ser eleitor do mesmo;
VII - atestar bons antecedentes.
Parágrafo Primeiro. As D tribuições do CCl r-p;ü podem

justificar a exig~ncia de outros requisitos esta~elecidos em lei.
Parágrafo Segundo. Às PCSf)O;'S[tortDdoras de dcfi-

ciencia é assegurado o direito de se inscreve,...·C'0l COllcurso público
para provimento de c<:trgocujas 8tr-Lbuições f)('jnrT!cOIllP...-ltIvcir-;('()mn c1e-

:fici~ncia de que são portadoras; para tais peSE;oas
3% (tr~s por cento) das vagas oferecidas no concurso.

Art. 11- O provimento dos cargos pGblicos far-
se-á mediante ato da autoridade competente de cada Poder ou do Diretor
da autarquia ou fundação municipal a que se destina o servidor.

Art. 12- A investidura em cargo público
com a posse do nomeado.
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I - Nomeação;

11 - Promoção;

111 - ASCellçnO;
IV - Transferência;
V - Readaptação;
VI - Reversão;

VII - Aproveitamento;

'SEÇÃO 11
DA NOMEAÇÃO

Art. 14- A nomeação far-se-á:
I Em caráter efetivo, quando se tratar de car-

go isolado de provimento efetivo ou de carreira;
11 - Em comissao, para os cargos de confiança,

Parágrafo Único. A desi gna(fQO por acesso, para
função de chefia recairá, exclusivamente, em servidor de carreira,
satisfeitos os requisitos de que tratam os arLigos 15, 33 e 1]1] d('"ta
lei.

em concurso público de provas ou de provas e ti tulos, obedecidos a
ordem de classificação e o prazo de validade.

SEÇÃO 111
DO CONCURSO PÚBLICO

vimento de funções ou empregos públicos caberá ao
da administração de pessoal do munic:Ipio.
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~
Ar l.. 17- Os concursos sao de provo.s e sc r i tas,

podendo ser utilizados também provas práticas ou prático-orais.
Parágrafo Único. No concurso para prov i rnento de

empregos de nivel universitário haverá, também, prova de dtlllos.

Art. 18- A aprovaç~o em concurso n50 gera direito
à nomeação, mo.s es ta, quando se der, respei Laró orde/li de c l n~;~; i r iClH;~lO

dos candidatos habiliLados, salvo prévia desisLancia por cscri to.

Parógrafo Primeiro - Terh prefcr~ncia para nomea-
ção em caso de empate na classificação, o candidato ja perLencente
ao serviço público municipal e, havendo mais de um candidato com este
requisito, o mais antigo.

Parágrafo Segundo. Se ocorrer empate de candida-
tos não pertencentes ao serviço público municipal, decidir-se-á em

Art. 19- Observar-se-ão, nD realização dos con-

cursos, as seguintes normas:

anterior para a função, se ainda houver candidat~ aprovado e
vocado para a investidura;

11 - O edi tal deverá estabelecer o prazo de va-
lidade do concurso e as exigências ou conqições que possibili tem a
comprovação, pelo candidato, das qualificações das funções;

111 - Aos' candidatos se assegurarão meios amplos

de recursos, nas fases de homologação das inscriçoes, publicação de
resul tados parciais ou globais,
de candidatos;

IV Quando houver servidor público municipal
em disponibilidade, não será feito concurso para preenchimento da fun-

ção de igual categoria, devendo, se necessário, ser convocado o servi-
dor disponivel;

V - Independerá de limite de idade a inscrição,
em concurso, do servidor ocupante do cargo público municipal.
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,
I - O numero de vagas a serem providas, distri-

buidas por especializaç~o;
,

11 - O prazo de validade do concurso, que sera
de dois anos, prorrognvel uma vez, por igual periodo, a pedido do Pre-

feito Municipal.

Art. 21- O concurso públ.ico terá validade de até

02 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual perio-

do.

será publicado no órg~o de Imprensa Oficial do j\lunic{pio por, no mi-
nimo, duas vezes com intersticio de três (03) dias entre uma c outra.

Parágrafo Segundo. N~o se abrirá novo concurso

enquanto houver candidato aprovado em concurso anterIor com prazo de

validade n~o expirado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCíCIO

respectivo termo, no qual dever~o constar as atribuiç~es, os deveres,
as responsabilidades e os direi tos inerentes ao cnrgo ocupado, que

n~o poder~o ser aI terados unilateralmente, por qualquer das partes,

ressalvados os atos de oficio previsto em lei.

de trinta (30) dias, contados da publicaç~o do ato de provimento.

Parágrafo Segundo. Se a posse n~o se de r den tro
do prazo previsto, o ato de nomeaç~o ficará automaticamente sem efei-
to.

,
em licença ou afastamento por qualquer motivb legal, o prazo sera con-
tado do término do impedimento.
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Parágrafo Quarto. Só haverá posse nos casos de
- -provimento por nomeaçao, acesso e ascensao.
Parágrafo Quinto. No ato da posse o servidor a-

presentara declarelção de bens e valores que consL-Ltucm seu prtLrimônio
-e declaração quanto ao exercicio ou nao de outro cargo, emprego ou

função pública.
Parágrafo Sexto. Será tornado sem efet to o ato

de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no parágrafo

primeiro deste arti~o.

Art. 23- A posse em cargo público dependerá de

previa inspeçao m~dica, realizada por órgão municipal.
Parágrafo Único. Só poderá sem empossado aquele

que fou julgado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Parágrafo Primeiro. t de trinta (30) dias o prazo
para o servidor entrar em exercício, contados da data da posse.

Parágrafo Segundo. Será exonern.do o serv i dor em-

Parágrafo Único. Ao entrar em exerciclo, o servi-
dor apresen tará ao órgão compe tente os e lemen tos necessarios ao seu
assentamento individual.

- - -Art. 26- A promoçao ou a ascençao nao interrompem
o tempo de exercicio, que ~ contado do novo posicionamento na carrei-
ra a partir da data da publicação do ato que promover ou ascender o
servidor.
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Art. 27- O servidor transferido, removido, redis-
,

tribuido, requisitildo ou cedido, que deva ter cxercLcLo em ouLro or-

gão ou unidade adlllinisLrn.tiva, terá o prazo de dois (2) dirts prlrn en-

trar em exercicio.

Parágrafo Único. Caso o servidor encontrar-se

afastado legalmen te, o prazo a que se refere es te ar tigo sera contado

a partir do t~rmino do afastamento.

Art. 28- Os servidores cumprirao jornada de tra-

balho fixada em razão das atribuições pertinenteG aos resDectlvos car-

gos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de quCtrenLa horas

e observados os lirni tes minimo e maximo de quatro e oi to horas diá-

rias, respectivamente.

Parágrafo Primeiro. O ocupante de cargo em comis-

são ou função de confiança ~ submetido ao regime de integral dedica-

ção ao serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da

administração.

Art. 29- Ao entrar em exercicio, o servjdor no-
'"

meado para cargo em provimento efetivo ficará sujeito a estágio proba-

tório por periodo de vinte e quatro (24) meses, duran te o qual a sua

aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do

cargo, observados os seguintes fatores:

I - Assiduidade;

11 - Disciplina;

111 - Capacidade de iniciativa;

IV - Produtividade;

V - Responsabilidade.

Pnrágrafo Primeiro. Os

serviço, em que sirvam os servidores

quatro meses antes do t~rmino deste,

chefps de repar ti çi10 ou

ao es tág i o probn tóri o,

Parágrafo Segundo. Em seguida, a comissao de ava-

l iação, compos ta de três (3) membros, da qual partic ipará o órgão de
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pessoal, designada, re spec ti vamente, pe 10 Pre fa i to MUllicipa 1, Presi-
dente da C~mara ou diretor de entidades municipais, formuLar~ parecer
escri to, opinando sobre o merecimento do es tágio em re lação a cada

um dos requisi tos, concluindo a favor ou contra a confirmação do ser-
vidor. Parágrafo Terceiro. Desse parecer, se con trário

à confirmação, sern dada vista ao estagiário pelu prazo de dez dias,

para aduzir sua defesa.
Parágrafo Quarto. Julgando o parecer e a defesa,

o Prefei to ou as autoridades referidas no parágrafo segundo df'ste ar-
tigo, decidirá pela exoneração do servidor, ou o confirmará, se sua
decisão for favorável à permanência do mesmo.

Art. 30- A apuração dos requisito. de que trata

o artigo anterior deverá se processar de modo que a exoneração do ser-
vidor possa ser feita antes de findo o periodo do estágio.

Parágrafo Único. Findo o estágio, com ou sem pro-
nunciamento, o servidor tornar-se-á estável, nos termos do artigo 41
da Constituição da República.

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 31- O servidor habilitado em concurso públi-
co e empossado em cargo de provimento efet.ivo aGLJ.uirira estabilidade
no serviço público ao completar dois anos de efeLivo exerclcio.

Ar t. 32- O servidor estável só perderá o cargo

em virtude de proce~~so udministrativo em que lhe seja asseguroda ampla
defesa.

SEÇÃO VI
DA PROMOÇÃO

Art. 33~ Fica assegurado aos servidores integran-
-tes do quadro unico . de pessCJal da Prefei tura, o direi to a promoçao
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cons iste nn movimen tnç80 do servi dor do ni ve 1 onde se encon t ra enqua-
drado ou localizado para o nivel imediatame~te superibr dentro da am-
plitude do salário da [unção Ou emprego, dentro da mesma classe;

11 - Promoção vertical é o ingresso do servidor
ocupante de uma classe, no nivel inicial da outra.

Parágrafo Primeiro. A promoção horizontal será
efetuada mediante avaliação de desempenho, caracterizando merecimento,

~ com intersticio de setecentos e trinta (730) dias.
Parágrafo Segundo. O

manual que dispõe no

,.
merecimento sera apurado

Plano de Classificação de
Empregos e Salários e sua apuração será dado ciência ao servidor.

Parágrafo Terceiro. A promoção vertical sb poderá
ocorrer quando da existência de vaga em nivel hi:rárquico imediatamen-
te superior, respei tadas as exigências básicas da i'unção ou emprego
a ser preenchido.

por habili tação em concurso interno dentre os servidores em condições
de elevação, mesmo que pertencentes ~ classes dif'erentes, com inters-
ticio de setecentos e trinta (730) dias.

- ,de desempenho e de tesLe seletivo, para fins de promoçao, sera reali-
zado por uma comissão a ser designada pelo Prefeito, mediante Decreto,
a qual será constituida por servidores municipais de reconhecida capa-
cidade proi'issional.

de dois em dois anos, no decorrer dos meses de novembro e dezembro,
e levará em consideração o desempenho do servidor até a data da infor-
fornecida pelo chefe imediato.

Parágrafo Segundo. Para ei'eito de
considerado o tempo efetivo de exercieio no n:I.vel em
se encontra.

- ,prornoçao, sera
que o servidor
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Parágrafo Terceiro. Não será computado como tempo
de efetivo exercicio no nIvel, quando houver tido:

I - licença com perda de salnrio;
11 - suspensão disciplinar e/ou preventiva quan-

do comprovada responsabilidade, através de processo administrativo;

Art. 36- Considera-se merecimento a demonstração
por parte do servidor, do bom desempenho de suas atribuições e deve-
res funcionais, eficiência no serviço, posse de qualificações necessá-r ~ rias ao desempenho de sua função, interesse pelo serviço, assiduidade
e pontualidade, frequência a cursos de treinamento' e aperfeiçoamento

,e demais requisitos julgados necessarios.

-'Art. 37- A promoçao horizontal implica somente
em aumento de remuneração, sem qualquer aI teração nas atribuições e
responsabilidades do servidor.

Art. 38- O servidor' promovido na vertical recebe-
rá o salário correspondente. à nova classe e terá reiniciada a conta-
gem para efeito de nova promoção.

promovido nos termos desta lei e demais disposições legais pertinen-
tes.

Art. 40- O servidor que vier a ocupar outrn. fun-
ção ou emprego medLan te transposição, só poderá concorrer ao processo- ,seletivo interno par;;tefei to de promoçao vertical, apos decurso de
dois anos.

-indevida, nao ficando o servidor, nesse caso, obrigado a restituições,
salvo na hipótese de declaração falsa ou emissão intencional.
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I - estiverem em estágio probatório;

11 - estiverem em disponibilidade sem

111 estiverem em 1j cença para tratcuflcnLo de

assuntos particulare0;

IV tiverem sofrido qualquer penaLidade, no

periodo de avaliação, à excessão de advertência e repreensão.

V estiverem em licença para desempenho de

I - ocupar o úl timo ni vel da função ou emprego

de uma serie de classe;

11 - posse de qualificações necessarias ao de-

sempenho da nova função;

111 - grau de instrução;

IV - tempo na função ou emprego;

V - tempo de serviço na Prefeitura.

SEÇÃO VII
DO ACESSO

Art. 44- Acesso é a passagem, pelo cri tério de

merecimento, de ocupante de função estável à cl~sse de nivel mais ele-

vada, isolada ou inicial de série de classe.

Parágrafo Único. Aplicam-se ao provimen to por

acesso, no que couver, as regras e condições constantes da Seção 111

deste capitulo.
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SEÇÃO VIII
DA TRANSFERÊNCIA

est~vel de cargo efetivo para outro de igual denominaç~o, pertenc8nte
a quadro de pessoal diverso, de órg~o ou instituiç~o da administraç~o

direta, indireta, fundacional ou aut~rquica.

oficio ou a pedido do servidor, atendido o interesse do serviço, me-

diante preenchimento de vaga.

Par~grafo Segundo. Ser~ admi tida a transferência

de servidor ocupante de cargo de quadro em extinç~o para igual situa-

ç~o em quadro de outro órg~o ou entidade.

SEÇÃO IX
DA READAPTAÇÃO

Art. 46- Readaptaç~o é a inves tidura do servidor

em cargo de atribuições e responsabilidades compativeis com R limita-
ç~o que tenha sofrido em sua capacidade risica ou mental verii'icada
em inspeçao médica.

Par~grafo Primeiro. Se julgado incapaz para o
serviço p~blico, o readaptando ser~ aposentado.

Par~grafo Segundo. A readaptaç~o

SEÇÃO X
DA REVERSÃO

vidor aposentado por invalidez, quando, por junta mp-dica oficial, fo-

rem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.
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Art. 48- A reversão far-se--á no mesmo cnrgo ou
no cargo resultante de sua transformação.

PélTn.grafo Úl1 Lco. EnCOllL:rélfleh-sC' prov j do o C:lr.r~o,

o servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência

de vaga, lhe sendo cometidas funções assemelhadas às do cargo.

Ar t. 49- Não poderá rever Ler o aposen t,lda que
ja tiver completado setenta (70) anos de idade.

SEÇÃO XI
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 50- A reintegração é à reinvestídura do ser-
vidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resul tante
de sua transformação, quando invalidade a sua demissão por decisão
administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

Parágrafo Primeiro. Na hipótese de o cargo ter
sido extinti, o servi dor ficará em disponibilidade, observando-se o

disposto nos artig~s 51 e 52.
Parágrafo Segundo. encontrando-se provido o car-

go, o seu eventual ocpuan te será reconduzido ao cargo de origem, sem
direito a indenização ou aproveitamento em outro cargo, ou ainda, pos-
to em disponibilidade.

SEÇÃO XII
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

,
Art. 51- O retorno a atividade de servidor em

disponibi lidade far-se-á mediante aprovei tamento obrigatório em cargo
de atribuições e vencimentos compativeis com o anL:eriormente ocupado.

, -Art. 52- O orgao de pessoal a que estiver subor-
dinado o servidor em disponibilidade determinará o seu imediato apro-

, -veitamento em vaga que vier a ocorrer nos orgaos ou entidades da admi-
nistração pública municipal.
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Art. 53- Será tornado sem efeito o aproveitamento
e cassada a disponibilIdade se o servidor n~o entrar em exercicio no pra-
zo legal, salvo doença comprovada por junta médic~ oficial.

CAPÍTULO 11
DA VACÂNCIA

~I - exoneraçao;
11 - demiss~o;

~IV - promoçao;
V - transferência;
VI - readaptaç~o;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 55- A exoneraç~o de cargo efetivo dar-se-á a

pedido do servidor, ou de oficio.
Parágrafo único. A exoneração de oficio dar-se-á:
I - quando n~o satisfeitas as condições do estágio

-11 - quando, tendo tomado posse, o servidor nao en-
trar em exercicio no prazo estabelecido.

Art. 56- A exoneraç~o de cargo em comissao dar-sr-á:
I ~ a juizo da autoridade competente;
11- a pedido do próprio servidor.
Paragrafo único. O afastamento do servidor estável

de funç~o de direç~o e assessoramento dar-se-á:
I - a pedido;
11-

a)-
b)-

buições, segundo processo de avaliaç~o;
c)- afastamento de que trata o artigo 111 desta Lei,

CAPiTULO III
DA REMOÇAO E DA REDI~TRI~Y1QAg
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Art. 57-, Rémoção é o deslocamento do servidor, a pe
dido ou oficio, no âmbito do mesm'o quadro.

SEÇÃO 11
DA REDISTRIBUIÇÃO

Art. 58- Redistribuição é o deslocamento do servi-
dor, com respectivo cargo, para o quadro de pessoal de outro órgão ou en-
tidade da administração municipal, observados a vinculação entre os graus
de complexidade e responsabilidade, a correlação das atribuições, a equi-
val~ncia entre os vencimentos e o interesse da administração.

Parágrafo Primeiro. A redistribuição dar-se-á ex-
clusivamente para ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos
serviços de órgãos ou entidades.

Parágrafo Segundo. Nos casos de extinção de órgão
ou entidade, os servidores estáveis que não puderem ser redisLribuidos,
na forma deste artigo, serão colocados em disponIbilidade, até seu apro-
veitamento na forma do artig051 desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA SUBSTI'l'UIÇÃO

Art. 59- Os servidores investidos em função de che-
fia e os ocupantes de cargos em comissão terão substitutos indicados no
Regimento Interno ou, no caso de omissão, previamente designados pelo Pre
feito Municipal ou diretor da entidade aque o servidor se encontrar vin
culado.

Parágrafo Primeiro. O substituto fará jus à gratif~
cação pelo exercicio do cargo ou função de chefia, paga na proporção dos
dias de efetiva sustituição,observando-se os limites lcgais.

Art.60- O disposto no artigo anterior aplica-so aos
titulares autárquicas e fundações.

TÍTULO 111
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO VENCIMENTO E DA REMUNERAÇÃO

~ . . Art. 61- Vencimento é aretrlbuiçâo pecuniaria pelo
exerC1C10 de cargo publico, com valor fikado,em Lei.
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Parágrafo unico. Nenhum servidor receberá,a titulo
de vencimento, import~ncia inferior ao salário mImnimo.

Art. 62- Remuneraçãoé o vencimento do c~rgo efetivo
acrescido das vantagens pecuniárias permanentes esLabelecidas em Lei.

Parágrafo Primeiro. A remuneração do servidor inve~
tido em funç?io ou c;trp;oC'm comissão será paga na form8prevjstél no artigo
86 desta Lei.

Parágrafo Segundo. O vencimento do cargo efetivo,a-
crescido das vantagens de caráter permanente, é irredutIvel.

Parágrafo Terceiro, t assegurada a insonomia de ven
cimentos para os cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Po
der, ou entre servidores do Executivo ,e Legislati vo, ressalvadas as vanta
gens de caráter individual e as relativas à natureza do trabalho.

Art.63- Nenhum servidor,poderá perceber, mensalmen-
te, a ttulo de remuneração, import~ncia superiorà soma dos valores perce-
bidos como remuneração, em espécie, a qualquer tItulo, no ~mbito dos Pode
res Executivo e Legislativo, pelos Diretores de Departamentos da Prefeitu
ra Municipal.

Parágrafo único. Exclem-se do teto de remuneração
as vantagens previstas nos incisos II,IV" V e VII do artigo 80 desta Lei.

Art. 64-A menor remuneração atribuída aos cargos de
carreira não será inferior a 1/20 (um vinte avos) do teto de remuneraçao
fixada no artigo 62 desta Lei.

Art. 65- O servidor perderá:
I -a 'remlJlneração,,dos dias em que fal tar ao servi-

11 - a parcela de remuneração diária, proporcional
aos atrasos,ausências e saldas antecipadas iguais ou superiores a 30(trin
ta) minutos;

111 - metade da remuneração, no. hipótese prevista
no parágrafo segundo do artigo 144 desta Lei;

f\rt. 66- Salvo por imposiçno legal ou rnru1daLo,judi-
cial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento.

Parágrafo único. Mediante autorização do servidor,
poderá haver consignaçao em folha de pagamento a favor de terceiros, a
critério da administração e com reposição de custos, n~ formél definida em
regulamento.
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Art. 67- As reposiçoes e indenizaç3es ao crario
ser~o descontadas em parcelas mensais n~o excedentes ~ d~clma parl:e

Art. 68- O servidor em d~bito com o cr~rio, que
for demetido, exonerado, ou que tiver a aposentadoria ou disponibili-
dade cassada, terá o prazo de 60 (sessenta) dias para quitar o d~bito.

Parágrafo único. A não qull;açào do d(~hi to riO prn
zo previsto implicará sua inscriçao em divida atjva.

CAPÍ'rULO 11
DAS V AN'l'AGENS

Art. 69- Além do vencimento, poderão ser pagas
ao servidor as seguintes vantagens:

I - indenizaç3es;
11 - gratificaç3es;
111- adicionais;
IV - salário familia.
Parágrafo primeiro. As indenizaç3es não se in-

corporamao vencimento ou provento para qualquer efeito.
Parágrafo segundo. As gratificaç3es e os casos

e condiç3es indicadas em Lei.
- -Art. 70- As vantagens pecuniarias nao serao com

putadas, nem acumuladas, para efeito de concess~o de quaisquer outros
acrescimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo titulo ou idêntico fun
damento.

SEÇÃO I
DAS INDENIZAÇÕES
Art;71- Constituem indénizaç3es ao servidor:
I - diárias;
11 - transporte, quando o servidor se ausentar

do Municipio,a serviço.

Art. 72- Os valores das indenizaç3es, assim co
mo as condiç3es para a sua concessão, serão estabelecidos em regula-
mento.

SUBSEÇÃO I
DA AJUDA DE CUSTO

Art. 73- Será concedida ajuda de custo D titu-
lo de alimentação, estadia e transporte quando da necessidade ao Se~
vidor que for destinado para serviços, cursos ou outras atividaues
dentro e/ ou fora do Municipio.
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Parágrafo uniço. Aajuda de custo dpstina-se à compen-
saç~o das despesas d~ viagens e será fixada pelo Prefeito Municipal,a
través de Decreto.

SUBSEÇÃO 11
DAS DIÁRIAS

Art. 711- Ser~o concedidas diárias ao Servjdor Clue for
desegnado para serviço, curso ou outra atividade, dentro e/ou fora do
Municipio.

SUBSEÇÃO 111
DO SALÁRIO FAMÍLIA

Art. 76- O salário-familia será concedido ao funcio-
nario ativo, inativo ou em disponibilidade:

I - por filho menor de 14 (quatorze)anos;
11- por filho inválido.
Parágrafo único. Compreendem-se neste artigo os fi-

lhos de qualquer condic~o, os enteados, os adotivos e o menor que,m~
diante autorizaç~o judicial, viver sob a guarda e sustento do funcio
nario.

Art. 77- Quando pai e ma~ forem funcionários ou ina-
tivos e viverem em comum, o salário-familia será concedido a cada um
deles.

Parágrafo Primei ro. Se n~o vi vere'!",em comum,
cedido ao que tiver os dependentes sob a sua guarda.

Art. 78- Ao pai e mae equiparam-se o padastro, a ma-
dastra e,na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art. 79- O salário-família será devido ainda se o
servidor n~o fizer jus, no mês respeçtivo, a nenhum valor a LiLuJo de
renumeraç~o ou provento.

SEÇÃO 11
DAS GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS

Art.80 - Além do vencimento e das vantagens previstas
nsta Lei,ser~o deferidos aos servidores as seguintes gratificações e
adicionais:
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I - gratificaç~o pelo exercicio de funç~o de direç~o,
chefia e assessoramentoj

11 - adicional por tempo de serviçoj
111- gratificaç~o natalinaj
IV - adicional pelo exerc-icio de aLividades insalu-

bres, perigosas ou penosas;
V adicional pela prestaç~o de serviço extraordiná-

VI -adicional noturno;
VII- adicional de féri~sj
VIII- adicional de repous9 semanal renumeradoj
IX - outros, relativos ,ao local ou à natureza do tra

balho.

SUBSEÇÃO I

DA GRATIFICAÇÃO PELO EXERCíCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO,
CHEFIA OU ASSESSORAMENTq

Art. 81- Ao servidor investido em funç~o de direç~o,
chefia ou assessoramento é devida uma gratificaç~o pelo seu exercicio.

Parágrafo Primeiro. Os precentuais de gratificaç~o ~e
-rao estabelecidos em Lei,em ordem decrescente, a partir dos limites es

tabelecidos no artigo 63 desta Lei.
Parágrafo Segundo. A gratificaç~o prevista neste arti

go incorpora-se à remuneraç~o do servidor e integra o provento da apo-
sentadoria, na proporç~o de 1/5 (um quinto) por ano de exercício na
funç~o, chefia ou assessoramento, até o limite de 5/5 (cinco quintos).

Parágrafo Terceiro. Quando mais de uma funç~o houver
sido desempenhada no periodo de um ano, a importância a ser incorporada
terá como base de cálculo a funç~o exercida por maior tempo.

Parágrafo Quarto. Ocorrendo o exercicio de funç~o de
nivel mais elevado, por periodo de 12 (doze) meses, apbs a imcorpora-
ção da fraç~o de 5/5 (cinco quintos), poderá haver a atualizaç~o pro-

Parágrafo Quinto. Lei especifica estabelecerá a remu
neraç~o dos cargos em comiss~o de que trata o inciso 11 do arLigo 11,
bem como os critérios de incorporaç~o da vantagem prevista no parágra
fo segundo, quando exercidos por servidor de carreira.

SUBSEÇÃO 11
DA GRATIFICAÇÃO NATALINA
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Art. 82- A gratificação natalina corresponde a 1/12
(um doze avos) da remuneração a que o servidor fizer jus no mês de e
xercicio no respectivo ano.

r[tr~lgrafo único. A fração igualou supc r j o r i1 I~ (qu i n
ze) dias sera considerada como mês integral.

~do mes de dezembro de cCtdn ano.
Parágrafo único. O pagamento da grntificação previs-

ta no caput deste artigo deverá ser feito em duas parcelas, a primeira
ate' junho e a segunda até a data ali referida.

Art. 84- O servidor exonerado perceberá sua gratifi-
cação natalina, proporcionalmente aos meses de exercicio, calculada so
bre a remuneração do mês da exoneração, abatida a parcela eventualmen-
te já paga.

Art.85- Agratificação natalina não será considerada
para cálculo de qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO 111
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

,Art. 86- O adicional por tempo de serviço e concedi-
do à razão de 2% (dois por cento) por ano de ,serviço público efetivo,
incidente sobre o vencimento de que trata o.artigo 61 desta Lei.

Parágrafo Primeir~.O servidor fará jus ao adicional
a partir do mês que completar o biênio.

Paragráfo Segundo. Durante o perioqo do estágio pro-
batbrio não se concederá esse adici6nal, apbs 6 qual será computado p~
ra tal efeito caso o servidor seja considerado apto para o serviço pu-
blico.

Parágrafo Terceiro. A concessão do adicional depend~
rá de previa avaliação de desempenho, realizada na forma previstCt no
artigo 29 desta Lei.

SUBSEÇÃO IV
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE

OU ATIVIDADES PENOSAS
Art. 87- Os servidores que trabalham com habitualida

de em locais insalubres ou em contato permanente com substâncias tbxi-
cas, radioativas ou com risco de vida, fazem um jus a um adicional so-
bre o vencimento do cargo efetivo.
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Parágrafo Primeiro. O servidor que fizer jus aos adi-
cionais de insalubridade e de periculosidade deverá optar por um deles.

Parágrafo Segundo. O direito ao adicional de insalu-
bridade ou pcriculosidnde cessa com a eliminaç~o das condiç~es ou dos
riscos que deram causa à sua concessão.

Art. 88- Haverá permanente controle da atividade de
servidores em operaç~es ou locais considerados penosos, insaluurcs ou
perigosos.

Parágrafo unico. A servidora gestante ou lactante s~
rá afastada, enquanto durar a gestação e lactação, das operações e lo-
cais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salu-
bre e em serviço não penoso e nao perigoso.

Art. 89- Na cocessão dos adicionais de atividades p~
nosas,de insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situa-
ç~es estabelecidas em legislação especifica.

Art. 90- O adicional de atividade penosa sera devido
aos servidores em exercicio em local cujas condições e limites fixados
em regulamento.

Art. 91- Os locais de trabalho e os servidores que o-
peram com Raio X ou subst~ncias radioativas ser~o mantidos sob contro-
le permanente, de modo que as doses deradiação ionizante não ultrapas-
sem o nivel máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este
artigo serão submetidos a exames m~dicos á cada 6(se1s) meses.

SUBSEÇÃO V

DO ADJ CIONAL POR SERVIÇO EX'I'RAOHDINÁHIO

Art. 92- O serviço extraordiánrio será remunerado
com acrescimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal
de trabalho.

Art. 93- Somente será permitido serviço extraordi-
nario para atender a situaç~es excepcionais e temporárias,respeitado
o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

SUBSEÇÃO VI

DO ADICIOANL NOTURNO

Art.94- O serviço noturno,prestRdo em horário com-
preendido entre 22:00 (vinte e duas) horas de um dia e 05:00 (cinco)
horas do dia seguinte, terá o valor-hora acrescido de 25% (vinte e cin
co por cento), computando-se cada hora corno 52:30 (cinqüenta e dois rni
nutos e trinta segundos).
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Parágrafo unico. Em se tratando de serviço extraor-
nario, o acréscimo de que trata este artigo incidirá sobre a remune -
raç~o prevista no artigo 92 desta Lei.

SUBSEÇÃO VII
DO ADICIONAL DE FÉRIAS

Art.95- Independentemente de solicitaç~o, scr~ pago
ao servidor, por ocnsi~o das f~rias, um adiciOnal correspondenLe a 1/3
(um terço) da remuneraç~o do periodo das 'férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer fun-- 'çao de chefia ou ocupar cargo em comissao, a respectiva vantagem sera
considerada no cálculo do adicional de, que trata este artigo.

SUBSEÇÃO VIII
DO REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

Art. 96- O adicional de repouso semanal remunerado
é concedido sobre o valor das horas extras do mês, dividido pelo nu-
mero de dias úteis e multiplicado pelo de domingos e feriados.

CAPÍTULO 111
DAS FÉRIAS

Art.97- O servidor fará jus a 30(trinta)dias conse-
cutivos de férias a cada periodo de 12 (doze) meses de exercício de
suas atividades, que podem ser acumuladas, até o máximo de 2(dois)pe-
riodos, no caso de necessidade do serviço, ressalvadas as hipóLeses em
~ue haja legislaç~o especifica.

Parágrafo unico. É ' ,vedado levar a conta de ferias
qualquer falta ao serviço.

Art. 98- O pagamento da remuneraçao dns férias será
efetuado até 2(dois) dias antes do inicio do respectivo periodo, obser
vando-se o disposto no jlílrnr;rnlojlrirneirodeste :lr'Lip;o.

Parágrafo Primeiro. É facultado ao servidor conver-
ter 1/3 (um terço) das férias em abono pecuniário, desde que o reque~
ra com pelo menos 30(trinta) dias de antecedência.

Parágrafo Segundo. No cálculo do abono pccuninrio se-

Parágrafo Terceiro. O servidor exonerado do cargo e-
fetivo, ou em comiss~o, perceberá indenizaç~o relativa ao periodo das
férias a que tiver cti.reiLoe ao imcompleto, na [H'OpOr(;node 1/1;'(urn
doze avos), por mês de efetivo exercicio, ou fraç~o superior a 14(qua-
toze) dias.

Parágrafo Quarto. Aindenizaç~o será calculada com ba-
se na remuneraç~o do mês em que for publicado o ato exonerntório.
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Art. 99- O servidor que opera diretu c permunclltc-
mente com Raio X ou substância radioativa gozará 20 (vinte)djas con-
secutivos de f~rias por semestre de atividadc profissiorlal, proibida
em qualquer hipótese a acumulação, garantindo o adicional de férias
emcada período concedido.

Parágrafo unico. O servidor referido neste artigo
não fará jus ao abono pecuniário de que trata o arLigo anterior.

Art. 100- As f~rias só poderão ser inLerrrompldas
por moti vo de co.lo.lllidrldc'jJlll)J -j ca, comoç;i:ioi n t(' rllrlOlI por mo Li vo <\('

superior interesse público.
CAPÍ'I'ULO IV

DA APOSENTADORIA
Art. 101- Os servidores efetivos da adminisLração

direta, autárquica e fundacional do Municipio de Mangueirinha, Est~
do do Paraná, serão aposentados na forma prevista na Constituição Fe
deral e nesta Lei.

,
Art. 102- Oservidor sera aposentado:
I - compulsoriamente aos 70(setenta) anos de idade;
11 - voluntariamente:
a) aos 35(trintá e cinco) anos de serviço, sc ho-

mem, e aos 30(trinta) anos, se mulherj"
b) - aos 30(trinta) anos de efetivo serviço em fun-

ções de magist~rio, se professor, e 25 (vinte e cinco) anos, se pro-
feEsora;

c) - aos 30(trinta) anos de serviço, se homem, e 80S

25(vinte e cinco) anos, se mulherj
d) - aos 65 '(sessenta e cinco) anos de idade, se ho-

mem, e aos 60 (sessenta) anos de idade, se mulher.
111 - por invalidez permanente;
lV - por cxcrcicio dc aLivldade~-;COll:1jclcréltl:l~;pCI10-

sas, insalubres ou perigosas,nos termos da Legislação Federal.
Parágrafo Primeiro.A aposentadoria por invalidez se-

,ra sempre precedida de licença por período não excedente a 24(vinte e
quatro) meses, salvo quando o laudo elaborado por junta m~dica oficj-
al concluir pela incapacidade definitiva para o serviço público.

Parágrafo Segundo. Será aposentado o servidor que,
depois de 24(vinte equatro) meses de licença para tratamento de saúde
for considerado inválido para o serviço público.

Parágrafo Terceiro.A invalidez para o exerclcio do
pressupoe e nem se confunde com a invalide?: para o s('['vi<:;ocargo nao

público.
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Par~grafo Quarto. O servidor n~o considerado inv~lido pa-
ra o serviço público será readaptado na forma do Estatudo dos Servidores
Municipais.

Par~grafo Quinto. Os aposentados por invalidez submeter-se
-~o a exames m~dicos peribticos, anualmente efetuados pelos org~os de sa-
úde do Municipio.

CAPÍ'l'ULOV
DAS LICENÇAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 103- Conceder-se-~ ao servidor licença:
I - por motivo de doença própria ou em pessoa da familia;
11 - para o serviço militar;
111- para atividade politica;
IV - para o tratamento de interesses particulares;
V - para desempenho de mandato classista;

Par~grafo Primeiro. A licença prevista no inciso T ser~
precedida de exame por m~dico ou junta m~dica ofici~l.

Par~grafo Segundo. O servidor n~o poderá permanecer em li-
cença da mesma especie por periodo superior a 24(vlnte e quatro)meses,sa!
vo nos casos do incivo 111 desde artigo.

Par~grafo Terceiro. t vedado o exercicio de atividade re-
~unerada durante o periodo da licença prevista no inciso I desde artigo.

Art. 104- A licença concedida dentro de 60(sessenta) dias
do t~rmino de outra da mesma esp~cie ser~ considerada como prorrogaç~o.

SEÇÃO 11
DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA PRÓPRIA

E EM PESSOA DA FAMÍLIA
Art. 105- Poder~ ser concedida licença ao servidor por mo-

tivo de doença em sua pesssoa, do cônjuge ou companheiro, padrasto ou ma-
drasta, ascendente, enteado e colateral' consangüineo ou a:rim até o 2Qgrau
civil, mediante comprovaç~o por junta m~dica oficial.

Parágrafo Primeiro. A licença somente ser~ deferida se a
assistência direta do servidor for indispens~vel e n~o puder ser presta-
da simultaneamente com o exercicio do cargo.

Par~grafo Segundo. A licença ser~ concedida sem prejuizo
da remuneraç~o do cargo efetivo,at~ 90 (noventa) dias, podendo ser pro-
rrogada por al~ 90(noventa) dias, mediant~ parecer da junta e, excedendo
estes prazos, sem remuneraç~o.



MUNIClplO DE MANGUEIRINHA
ESTADO 00 PARANA

GABINETE DO PREFEITO

SEÇÃO 111
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 106- Ao servidor convocado para o serviço militar
será concedida a licença, sem remuneração, na forma e condições pre -
vistas na legislação especifica.

Par~grafo Gnico. Concluido'o serviço militar, o servi-
dor terá at~ 30 (trinta) diàs sem rem0nefação para reassumir o exerci-
cio do cargo.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA A ATIVIDADE POLÍTICA

Art.107- O servidor terá direito a licença, sem remune-
~ação, durante o periodo que mediar entre a sua escolha em convenção

r J ,

partidária, como candidato a cargo eletivo, e a vespera do registro de
sua candidatura perante a Justiça Eleitoral.

Parágrafo Primeiro. O servidor candidato a cargo eleti-
vo e que exerça cargo de chefia, dele se afastará,a partir do dia ime-
diato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral,a-
t~ O 5º (quinto) dia seguinte ao do pleito.

Parágrafo Primeiro. O servidor candidato a cargo eletivo
e que exerça cargo de chefia, dele se afastará, a partir do imediato ao
do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, at~ o Sº(
quinto)dia seguinte ao do pleito.

Parágralo Segundo. A partir do registro da candidatura
l e at~ o Sº (quinto) dia seguinte ao da eleição, o servidor fará jus ~

~icença como se em efetivo exercicio estivesse, com a remuneraç50 de
r- ,. que trata o artigo 61 desta Lei.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 108- A crit~rio da administração, poderá ser conce-
dida ao servidor estável licença para o trato de assuntos particulares,
pelo prazo de at~ 2 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo Primeiro. A licença poderá ser interrompida,a
qualquer tempo, a pedido do servidor ou no ,interesse do serviço.

Parágraro Segundo. Não se conceder~ nova IJcença antes
de decorrido 2 ( dois)anos do t~rmino da anterior.

Parágralo Terceiro.Não se concederá a licença a servido-
res nomeados, removidos, redistribuidos ou transferjdos, antes de comple
tarem 2(dois) anos de exericio.

SEÇÃO VI
DA LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA
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Art. lC9- É ~ éD 2ervicbr O direito à lio:np p:rra
-d:B:rrp:rtD <::Errrrrtrl:D m carw cb Presic:b 1te <::ESirdicato <::ECla:::'EB,mn a rcrnrercçm

cb carw efetiw e d:rrais Vént:Clg:ns.

ParÓgrafo Pri.rreiro. ALém cb dü:p::slD m *equL* cbsLe

artig:>, rx:x:l2rID~r licmia:bs, servicbres elei tm p:rra cutrcs carg::.s <::Edire;i:O fi

Entich::e éCirra rrrrcicra:a, até o rÚTero rrÉx:irrDc::e02 (cbis) , ffiTI direito a reru'CITÇw.

R3rágraro &:grrb. A llio:np terá ci.lra;ffi 19).Bl a cb

mrcato, p:xi:n::b ~r prorn:::g::l:b.,lU Céa) <::Ereeleiçio, e p:>r um. ú1ic<.Nez.

Q'lP.Í1lli) VI

.IXE AJ:o}\g.IJMNltl.)

mio I

IX) AFASIMNID .rnRA. ~ A aJIR) aOO OJ :ENrIME

Art. 110- O rervicbr p:x:Em rer cedicb Vira Ler exercício

8Tl cutro orgiO ru Entích::e rrmicip3l, nas seglli1tes hip:)t:es2B:

r - p:rra exericio <::Ecarg:;en ~ ru fLrçffi <::Ecx:nfial;;'a.

II - 8Tl ca9:::6p:re'1rista3 8Tl leis ~ifiCé6;
R3rágraro Pri.rreiro. !'a hi..ÇÓte::é cb irciS) r,

ranrercçà::> rem orgiO ru fi Entic.td; CEB3iaÉria.

R3rágraro 8=gn:b. !'a mp)teEB <::Eo rervicbr cedicb à
enpresa. ~lica ru s:::ciern::e <::Eecx:runia mista, rct3 terrrcs ms ~tiYa3 m:rrra3,

cptar r:ela :ren.rera:;ãJ cb carw e:fetiw, a Entich::e CEB3iaÉria efetu3rá o :rEBTÍX)lro

ms ~ realiza::Bs r:elo OrgD ru Entich::e <::Eorig:m.

R3rágraro Terceiro. A C€SSéO faP-S2--á· ITEdimte furtaria

r:ililica::a m órgiO <::EIrrpnn:a Oficial cb Mnicipio.

R3rágraro Q.Erto. IVEdia1tea.rt:or.i.z..c::çãJexprESSa cb Prefeito

Mnicipll, o ::ervicbr cb ICcI2r .EXccutiw rx:x:l2ráter exercido all rutro Ó@J cb. fldninis-

t:ra;;:ffi Mnicjp9l direta q.e rID tErra q.a:lro préprio <::Ep:B3:Bl, p:rra üm <::Etermi.ra:b

e a praw oerto.

~rr
m AF~O PARA.EXEICÍCID IE M'\N}"{1() EIEI1\O

.
II - investicb m rra-rl3.to <::Eprefeil:D, ~ra afastab

cb cargo, s::n:b-l.rB fa:lli ta:b cp tar r:ela s..E. :ren.rera;;ã:>;

III - investicb m rra-rl3.to <::Everea:br:
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a)- h:3Ya1:bCXJTp:l:tibilicB:::EcE mráio, ÇB~m éB vaJta-

g:rs cE ffi.1 carg:J, mn prejulzo m rElTl..TE:ra:;ãJ cb carg:J efetiVIJ;

b)- rio h:NEn:b mJ'IBtibilicB:::E cE mrário, EBm afastab

cb carg:J, sorrb--.J.refa::ul t.a:b cptar ÇBla s...a renrera;;ã:>.

Parágrafo lnioo. N::> ca9J cE aféBtarmto cb carg:J, O EBrvicbr

a:ntrituirá p:rra a S2@Jrlca::e s:cial CXJTDEBEmexerc:f.cio esti ves:e.

:xçíb DI

m AJ.<J\'ID"MMO PARA ESltID UJ MIssíb (FJCIAL

Art. 112- O EBrvicbr m p:x:l2m a.:e::n1:ar'--r cb M.nicipio

estub eu rn:i.s:io oficial S3Tl altor.i..za;àJ, ~tivan=nte, cb Prefeito M.niciçal, Presi-

d:nte cb I..egislatiVIJ M.nicip91 eu d::s diretores cE Entid:d:s mniCiI:BiB.

Parágmfo Prirreiro. A éU:Êrcia rio exerrem fi rrrrdIlD

cb Prefeito M.niciçal, e fin:E. a rn:i.sSiD eu estub, s:nmte dscorricb igEl ÇBriocb,

EBm ÇBmritirn rova éU:Êrcia.

Parágrafo ~. to EBrvicbr 1::Erefici.a:b ÇBlo cti.Ep:Bto

reste artig:J rffi EBm cx:n::roirn exrre~ eu lia:n;;a p:rra tratar cE :interesEB J:Brtirular

entes cE dscorricb ÇBriocb ig.El éD cb afastarmto, re3S3lvai3. a h:i.çÚt:esecE re::sarcirrmto

rn ~ h3virn cxm ffi.1 aféBl:arrr1to.

~UOVII

msmID})

li - i-Dr Oj (clll::D) dLm cxnu:uLIVl.':t::5 an n:v..ro u) fal~irrr:n ....

to cb c:Xnjt..ge, ~iro eu ~ira, ÇáLs, ~ eu ITEdrasta, filh:B eu entea:b3

e JTJ:n)rs::b tutela,

li - por C8(oito) cti..a3c:x:rm:utives Emmzro cE casan:nto.

Art. 114- ~m cx:rp::Dícb mrário eEIL--eíal fi EBrvicbr

est:u::l:nte, q.BLb cx:rrp:rcNa.ha in:xJJp=l.tibilicB:::EEntre o, tbrário esnlar e o rn n;p:rrti-

çffi, 9311 prejuÍ.w cb exercido cb carg:J.

Parágraf'o lnioo. Para efeito cb c:l:i.E:p:F.To f-es"Te artig:J,

EBm exigim a earra sx;ãJ d; turário ffi n:p3rtiçro, :re:'i:Bita::la a c:llra;;ã:> s::m:rcl cb

trà::altD.

Art. 115- É cxnta:b p:rra to::b3 os efei te6 o t:EirpJ cE

EBrviÇüiblioo mniciçal, irclillive o presta:b fi EBrviÇümilitar cbrigp:t:Drio.
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Art. 116- A ~ cb 1::Errj:::D à; EeViço s::m feitél. G11

c:ti.a3,q..E ~rID cx:rNertid::B Em ã03,<XTEic:Enn:b o an cx:m::x:l:;3S5( trezEntos e EESS31ta

e drro) c:ti.a3.

Parágrafo mico. Feita a cx:rNe~, cs diéB .rcBl:a1tes

até 243(d.1za1tcE e q.mmta e três), rID ~rID cx:rrp.1t.a::tB, arnxi:ni:nb ...re rara un
an q...aLb excec:ernn e:3EerÚrero, çara efei to à; éÇCEHltabrL3..·

/\rt. 117- AlÉrrr:ffi ~iéB a:B S2rv:iÇ;CBprcvisla3 m

art:i.g:) 113, SiD <XTEicEra::b3CXJTDce efetivo exercicio cs aféBtan:nt::cB Ef1 v:Lrtu::e à;:

I - férias;
II - exercicio à; cargJ Em ~ Q.l e:::pLvalEnte, Em

órpiD Q.l Enti~ d::BRx::eres d3. lJ1i.ÊD,cb Fstab e cb Mnicipio;

III - particip;çã:> Emprcgrara à; tre:irme;.to regil.amm.te

N ~ à; rrau::d:D efetivo fed;ral, esta:i.Bl e

mnic:ip:ll, exceto p:rra p~ }Dr ilErecirrmto;

V - jÚri e cutrcs ~rviÇü3 cbri.g3.tórics }Dr lei;

VI - rrrissã::>Q.l estu:b m exterior, q...aLb artnriza::b

VII - lia::rça;

a)- -a ge:rt:alte, à abtmte e à r:atemi~;

b)- p:rra tratarmto rn préprL3. s:ir:E, até CQ(cbis) ã03;

c)- }Dr ITDtivoà; éCid:nte m ~rviço Q.l d:::En;;aprofissim3l

d)-}Dr ~ p:rra EEIViçomilitar cbri.g3.tório;

e)- p:rra ~ à; rrrrd:tto clas3ista.

VTII - particip;çã:> EmC'ClT{:BtiçrocE:p)rtisva oficial.

ArC. 118- a:ntaP-m-á q::ffBS p:rra efeito d= cçx::e.:ntabrla

TI - a liCE:rÇa p:rra tratarmto à; Sc:'Ú:l~ c:b p:s:n3. ca
fanilia cb ~rvicbr, <Xll1ron.rcru:;;m;

m - a lia::rça p:rra ativi~ }Dlitica, m Céfl) cb artig:)

N - o t:Enp:::> co~ EO ~u à; JTaLhlD eletivo

fecEral, esta:iEl Q.l mnicirx:u, mlerior EO irgrEs9J m S2rviço rLblico mnL irru,
vTIo.il.a:i3.à Previcin::ia fecial;

V - o 1::Errj:::D à; ~rviço relativo EO tiro c.Eg..erra.

rarBgmro Prirreiro. O 1::Errj:::D Em q..E o ~rvicbr esteve

éÇCEHltab ~rá cxntab cp:rus rara rova qx::a:ntabrL3..

Parágrafo ~. :::em cxntab Emd:bro o 1::Errj:::D à; S2rviço

presta:b3 éB Força:; .Arrra:::BsEmq:era:;ê'es à; g..erra.
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PrarÉÍgrafo Terceiro. É va::lsd:t a (xnt-wn c:urulativa d~
t.6Tp:) d; 33rviço prestem exnxmi ta1:tErrmt.e Em rrais d; un c.arw OJ :fl:rçàJ d; órgÍi)

OJ rntic:B::t;s d::s Ftx::l2resdi lhim, d::s Esta:b3 OJ M.niCipi03, axtan::v-ias, fuU:çÕ:B

ç{:blicas, s:x;iec:td:s d; ecxrarria mista e erpre3é6 iblicas.

CJIPÍIlW IX

J1) Iln~ ]E fEl~

Art. 119- É ~ ffi 33rvicbr o direitú c:E Ya:l-Erer

~ ~ pÍJliCD, EmcEfes3. c:EdireitD OJ interm:e legÍ.t:irm.

Art. 13)... O :rB::}..ErirrEntD33m dirigicb à artoric:l3:i2 CXJrçetEn

te p:rra c:B:::idi-lo e en:::mrirhxb ror :intemÉdio d:q.Ela a q.E estiver :irrediatarrnte

s.i:x:mjirab o Ya:l-Erntlte.

Art. 121- Cà:e p:ilic:b d; recxnsic:E~ à altorlcb:l2

q.E hJ..lver exre::Jic:bo atD OJ proferlc:b a prirreira c:B:::iSiJ,rID jXXi.:rrb33r n:rova::b.

Par8grafo Úliro. O :rB::}..ErirrEntDe o p:ilic:b c:E..rl3:Xn3ic:E~

d; q.E tratan 03 artig;s a1terlores ceverm 33r ~ m prazo d; C5( cirro )dias

e c:B:::idid::sdentro d; 3)( trinta) dias.

Art. 122- 1)) :in:EferirrEnto· c:E p:odic:b c:E recxnsic:E~

Par8grafo PriJTeiro. O re::urm 33m dlrigicb

:íJrl:rli.atarB1tes.:çerlor à q.E tiver exre::Jic:bo ato OJ proferic:b a c:B:::isEo,e,

te, Emes:;ala peIll'ETffite, às Ci3TBisartorlcB::i:B.

c:ho:i R3rÉJgrafo&g.n:b. O rEn.ITID 33m ~trrb ror intemé-

dio di axtorlc:l3:i2a q.E estiver :íJrl:rli.at:Irmtes.iDrd:ira:b o :rB::}..Ermte.

Art. 123- O prazo p:rra :inte:qx:Biçro c:Ep::d:Lc:bc:E recx:rEic:E-

çro OJ c:ErEn.ITIDé c:E10(cEz) dias, a oc:ntar di ciffi::;ia, pelo :interes:a:b, di ckiSiJ

Art. 124- O rEn.ITIDp:xErá 33r rmbic:b o:m efeitD s...Ep:n3i-

vo, a juizo di axtorlcb:l2 rorçetEnte.

Par8grafo UlÍro. :Eln ca'J) d; prov:irrmto fi praviJrEnto

c:b p:ilic:b d; recx:rEid;~ OJ d; rEn.ITID, 03 efeitre di c:B:::isEoretrmgirro à dita

c:batD~.

Art. 125- O direitD c:E:rB::}..Erpres2reve:

I - Em C5( cim) au3, q.mtD ms atre c:E cbni.s:ãJ e c:E

~ c:Edi..Ep:n:ibilic:l3:i2,01 q.E afetEm interm:e patrirrrnial e crÉdi tm resJ1 ta1:tes

d::s relaiBs c:EtràBlh:B;

li - Em 13)(anto e v:inte) dias, n:s dnB:is CéB:l3, salvo

c:pn:b rutro prazo for fixab Emlei.

R3rÉJgrafoÚliro. O prazo c:E pre::crlÇEO

d3.ta di ciffi::;ia c:bato irr{xgffb, pelo interes.s:m.

PIt. 126- O p:ilic:b d3. recxnsic:En:çW e o rmzm, q.aID
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Art. 127- A pre::criçÊÜ é cE ord:m iblica, tiO p:dn:b

82r releva:B çela a::trrinistra;;ãJ.

Art. 128- Fara o exercicio cb direito cE r:ecliçÊÜ, é ~
ffi vista c:bprc:xxs9:)OJ dxurmt:D, IR n::p::1Ii;içÊÜ,aJ 32rvic:br OJ a pra:ura:br çor ele

cx:rstituic:b .

Art. 129- A a:lnin:i.st:ra; cevem rever S3B ates, a Q-Elq.rr

teTpJ, qxn:b eiva:b3 cE Heg:üiet:ce.

Art. 13)- cEo :fatais e irrpro~is C6 prazos ~leci-

d::s reste Q:pitulo, s:llVO çor rrntivo cE :força rraior.

T.Íill:.O IV
,..-.,.

m ~ nrs:::IFLIN-"IR
r-

CAPÍill.O I

IXE I:FJEIR)

Art. 131- cEo d:ó't2eresc:b 2ervic:br:

I - exercer ron :zelo e cEdica:;ffi as atribJiçX::es c:b caIg);

TI - 32r leal às irBti tuiçX::esa q.-e 32rvir;

III - d::rervar as IDITIBSlegpis e regplarmtarEs;

N - a\:;e'Lbr ron presteza:

:1)- aJ pÍJlico en geral, prestm:b infb:rm;;Ces req.EricBs,

re:saJ.:va:as as protEgicBs çor sigi.lo;

b)- à exp:rliçÊÜ cE certicf:es req.Erids6 p:rra cEfesa cE

direitas CJ.l e::cJ..an:cimnto cE situ;çÕ::B cE irrteres:E ~ j

c)- às rEqJisiçX::esp:rra a mfesa ffi Fa:Zffl:BRblicaj

V - curprir a3 ord:n3 s.+eriores, exceto ep:::n::bJIDlifesta-

VI - levar aJ catecirrrnt:D ffi allDrida:12 c~rcriorm irrcg.J-

larid:rl::B cE q.E tiver ciÊrcia Em ra:zã:>c:b caIg);

VII - :zelar çela e:xn:mia c:b rraterial e a cx:rs2rvcçã::J

VIII - g.md3r sigilo s:bre éSlllto ffi rEp3rtiçm;
IX - JIDlter cx:n::l1tac:x:rq::átivelCXJTl a rroralicU:E Edninistra-

x - 32r assidn e p:ni:u9l 00· ffiViço;

XI - tratar ron urta1:i,cU:E PB~j .

Xli - rEpre::a1tar cmtrailegpli~, 0Tl:is---ca:>OJ à:Lro

~dfo míco. A rEpre::a1t:a;;ro cE· q.E trata o ircim

Xli 32m ErD311irta::B [.ela via hienm:p:i.ca e éprECia::B.çela artoricU:E s.+erior Eq.-ela

cxntra a Q-El é :fomuléd:l., ~ ét) rEpre::a1tmte arpla cE:fesa:.

CAPÍill.O TI

D\S HUIJ:iIIjR>
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Art. 132- Po rervicbr é proibicb:

I - am1~cb rerviço c:lrrmt:.e o' exçaliEnte, 83Tl

prévia artor:iza;;ãJ cb <:tEfe :i.rn:illatD;

li - retirar, 83Tl prévia éll.Ê'ria c:a wtDric:a:E CXJT[BtEnte,

q.Blq..er ctx:un:ntD eu c:bjetD c:a n:p3rl-içffi;

li - ra:u:ar fé a ci:::o..ln:ntcsibliCD3;

]V - q:ür resisi::Êrr:L3, ~ca:n ro m::i::mTIlD cb c:tx:urrn-

tD, cb pn:::ressJ eu execu.;;ãJ cb rerviço;

V - prurover rrmilest:a;;ro 'cb ép~ eu cffi;prEÇO m rE.'CinlD

VI - CXJTBtera p:B3:a estrata à rep:rrtiçffi, fora d::B

ca:a::; previst:D3 en lef, o ~'cb atrituiçffi q.J2 reja cb s..a re:p:::n:x:bilic:a::e

eu cb ffi.E.ÍXJn::tira:b;

-B2 a as:::cciajD prof'-ls3icrel eu sirdical, eu a JEIticb r:oÜ tiro;

VIII - rrmter s::b s..a <:tEf'ia :i.rn:illata, en carg::J eu :ttn:;ffi

cb cxnf'ia1;a, ~, o::rrprt-eira eu o::rrprt-eiro eu pm:nte até o ~ gral civil;

IX - valeP-re cb carg:> rara lcgrar provetlD p::s.s:Bl eu

cb cutrEm, en c::etr'im:ntD fi d:igúc:a::e cE. :ttn:;ffi iblica;

X - p3rticip3r cb gerê-cia eu a:tninistra;m cb erpre::a

priva:E., cb s:::ciErl:r::e civil eu exercer o a:rrÉrcio, excelD m q.E1ic:i::ce cb a::imista,

rotista eu <XJTm::litário;

XI - atu:rr',CXJTDp:rcxurn:br eu inte:mec:liário, l::Er'Bricics

previ~iárics eu éB3isi::m:iais c::epm:ntes até o ~ graJ, e cb ~ eu c:x:JTI=B-

rteiro;

XII - :recE.ter prcpim, CXJllis3a::>,p.reEl3lte eu vcntélgElTl

cb q.lliq..er e:p2cie, en razàJ cb s.ns atrlhJiçÕ2s;

XIII - a::eitar ~, erprego eu ~ cb esta:b

XJV - pratiCSlr La.1ra. s::b qnl.q..er c::es.ns fOma3;

YY- pn::x:ec:er cb :foma cEsidicm.;

XVI - utilizar ress::al eu ra:urs::s rrateriélis fi rep:rrtiçffi

en rerviÇ03 eu ati vic::kbs psrrticulares;

XVII - cxneter a cutrD S3rvicbr atrituiçÕ2s est:::raTm

ro carg::J q..e <::a.+a, 8XO:]lDffiJ sitLa;;êBs cb arerg3-x::ia e traBltórias;

m -exe:::;er Q.BiB::1.Er ativic:B::es qE rejan inxrrçahveis

cem o exercicio cb carg:.) eu fuçm e cem o mrárlo Ce trà:::BltD.

CAPÍlUD m
D\ lílMJIJ'ÇÍÜ
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é veca::a a éO.1TUlL:çW ronrerrrll re carg:B pÍ)liCCE.

Farágrafo Prirreiro. A proiliiçro re a::wular est.aL:e--f:e

a carg:B, erprega3 e flrçÕ:s on art:arqJiEE, :ft..n::.tçÕ:s pÍ)liCéB, arpn:s:s pÍ)Jic:clS,

s:::cia:::t::d33re E:XXJTITlia mista re qxllq..Br esfera re r:xx:Er.

Farágrafo ~. A éO.1TUlL:çW re cargB, a:ird:t qJ;

hci ta, fica cx:n:liciaa:la à CXJrp~ m. cx:np::ltibilica::e re mrárics.

Art. 134- O Eervicbr rio r:xx:Eráexe::Br rrais re un c:mgJ

Em cx:rrri..s:io, rnn Eer mrera:b çela p:rrticip:çffi Em ó:qio ce cel:il::e~ coletiva.

Art. 135- O Eervicbr -v:i.rn.lla:b éO :regirre c::Esta lei, q...e

a::urular licitarmte CQ(cbis)cargct3 efetives, q..tn:b :irIvl:sticb Em carw re prav:i.rrBl1:D

ElT1CXlTJi.s::x:o,ficará afa3ta:b re arlxs cs carg:B efetiva:;.

Art. 133- O Eervicbr re:::pTd= civil, }:ffB.1e érlrrinistrativan::nt:e

p3lo exercicio irregil.ar re aa3 atrituiçies.

Art.137- A re:p:::rs:bilica::e civil recorre re ato anis3ivo,

cblca:> Q.l cu1.p::BJ,q..B :resiLte ah prejuiw éO erário Q.l a terceircs.

Farágrafo. Prirreiro. A :in::tni.za;io ce prejuizo cblCl33TBlte

ca Ea:b éO erário, s:nmte Eerá liqJicka ffi foma prevista. m· artig:> 67, ffi falta

re a.rtrcs 1:ffs q..B~ a exea..rio cb cibi to p3la via ju:licial.

Farágrafo ~. TrataLb-re re c:l:rrBca...ssd::s a terceircs

re:p::n::Erá o Eervicbr p3nnte a Fazm:b FÚ:>lica, ElT1aio regre:Bi va.

Farágrafo 'Ierceiro. A cb~ re :rcp:3r9.r o cl:rD est.En:E--

Ee a::B s..r::es::orese cxntra elES Eerá exa:ut:a:E., até o l:i.mite m. rera1;'a rEUbim..

Art. 133- A re:p:::rs:bilica::e }:ffB.1 éix'Erge cs crirres

e cxntravm;i:es iJTp.lta:l:EéO Eervicbr, res:x:l. q..:alica::e.

Art. 1::9- A re:p:n3Ebilici3:E civil-a:Jninistrativa reall ta

cE ato anis3ivo pratica:b m ci::B3Tp:rtDcb carw Q.l ~.

Art. 1LÜ- Ps s:n;ã:s civis, p:n3.ÍS e a:trrinistrativt:E

rxxErID a:::uru1..aP-re, s:n:b ird:p:n:i:ntES Entre si.
Art. 141- A :re:p::rEàJilica::e a:tninistrativa cb Eervicbr

Eerá afast.:a:E. m c.a:D re à:::BJlviçro crimiml q..B regE a ex::i.stâ-cia cb fato Q.l SE.

a..rI:Dria.

Art. 142- si:> p:ralic:B::B3 d:i.Eciplirares:

I - a:NertÊrcia· ,
n-~;
rn - d:missã:>;
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DI - ~ da c:l:U:}xnibilid:d2j

V - c:ffitituiçm cE :ft.rt;;ffi cxmissicra::B.

Art. 1Ll3-- N3. éplic::cçffi chs p:ralic:b:ffi ECrID cx:n3ic::en::do

a m:t:ureza e a gra;id:d2 d:l. infn::çffi cxrretid:l., CB dn::s q.E cEla provieren çara o Eerviço

pÍ)lioo, as ei..ra..n3târla3 agra,rcntes 01 atau:ntes e CB mte:::B:i:ntes :flrricrBis.

Art. 144- A a:ivertÊrria Eem éplica:E. JX)r eECritD, ra3

a:a:::s cE vioJ..a;;m cE proibiçm cxrsta1te cb artig:) 132, rr-cis:s I a VIII, e cE :in:::t:'t:=Brvâr-

eia cE rever :fi..Tricn:l1prrvisto en Lei, reg.il.aTa1to 01 roma :interna, q..e rã::> just:ifiq.E

:iJlI::cBiçmcE p:ralid:d2 rrais gra;e.

Art. 145- A ~ rem éplica:E. Emca:o cE rerr-cicfrr:ia

d3 faltas PJ1ichs cema::ivertÊrria e a cE vioJ..a;;m chs d:rrai.s proibiçem q.E rID tipillq.an

...Ç\ in:fra:;;ãJ rujeita a p:ralid:d2 cE cEn:i..sW, rID p::.x:BID exc::ed2rcE ro(rOJEnta) dia:;.

Farágmro Pr.irreiro. f:em PJ1icb cem ~ cE até

15(q..rinze) dia:; o Eervicbr q.E, itV-stifica::rnmte, ~ a rer at:rreticb a ~

nÉdica cEte:rJTIirB::::Br:ela aJiorid:d2 c:x:rq:::etEnte,cesscn:b C6 efei tcs d:l. p:ralid:d2 um

vez a.nprid:l. a cEt:errrrin::çãJ.

Farágmro ~. Q.Eríb ~r cxnv:iniEI""Ciap3.ffi o

Eerviço, a p:ralid:d2 cE ~ IXXEmEer cx:nJertid:l. en milta, ra ta:e cE 5Y/o (ein-

q.mta JX)r CEnto) JX)r dia cE 'J6'"'Cinmto 01 ~, ficam o Eervicbr c:bri.gsd:>

a r:e~r en rerviço.

Art. 1Lló- Ps p:ralíc:B::Es cE a::ivertÊrria e cE ~~

terID ffi..B regi.st:ra3 carela:b3, q::Ó3 o ~ ~ r:G(e:irro) e 07(rete) au3 cE efetivo

exerdeio, ~tivaTI=nte, Ee o rervicbr rID lu1ver, re:3S'3 r:er1ocb, pratica:b n::JVa
in:fra:;;ãJ ~ipl:imr.

AreL. 147- A cEn:i..sWEem éplíca::a rm ~Lcs CéB:E:

I - er.i.rrl2cxntm a a:lnini.strc:çã pÍ)licaj

TI - à:xn::tm cE caqp j

III - ira:BidJicb::e hbi tuU j

IV - irrprcbiclsd; a::trrirristrativaj.

V - irm1tir.êxia piblica e cxrrt.rt:a e:cén:BlCS3., ra rep:rrti-

VII - i.ra.t:ordira;;ã::>grave ro Eerviço j

VII - ofEn3a :f.isica, Emrerviço, a Eervicbr 01 a p3rtiOl1ar,

salvo EmIegÍ.tirra cEfesa prépria 01 cE cutrenj

VIII - éplic::cçffi irregiLar cb c:l:irtEiropilioo;

IX - reveJ..a;;m cE ~ cb q..nl ~ éprcpriru Em razã,



MUNICfplO DE MANGUEIRINHA
ESTADO DO PARANÁ

GABINETE DO PREFEITO

XI-m~;

XII- ~ ilegpl ce carg:E, erpreg::s eu :fln:j:es riblicas;

XIII - traBgi:BS3ÊDcb3 :irc;U:p31Xa YYI.cb artiw 132 ~ta·

YJV - ~ crimiml irra:DIrlvel;

XV- erbriag.Ês rroi u:m cil e:n~rviço;

Art. 1L18- Verif'ic::a:::ae:np.rca:s:::D c:li1:Ciplinara::un.il.a;;'ff

proibim. e éprova::a a tx:a-fé, o ~rvicbr ~tará PJr un d:s carg::;s.

l:arágraro Pr.irreiro. J?ro.Ja::E.aná-fé, ~ t:art::áno cargJ

q.E exerüa rã rrais i:elp) e resti UJirá o q.E tiver r:ercEbicb :in:l'=vid:m:nte.

Parágrafo S2gjn::b. N:lmp;~ cb çru:ágrnfo éI1terior, s:n:b

un cb3 cargE, erpreg::s eu :tl.n;;'ãJ exercicb e:ncutro ório eu Enti~, a d3ni..ssà::> J..h2

s:rn ccmníca:B.

Art. 149- ~rá ca:sa:E a d:i1:p::ni.bili~ cb :imtivo q.E

h::uv'er pratica:b, ra ativi~, falta p.nivel CXJl1a d3ni..ssà::>.

Art. 19}-.A::esti tuiçro ce cargp Emo:mL.ss3::> exercicb PJr

rio <:X:'-..Çmtece cargp efetivo ~rá éplic::a:::an::B cm::s ce ~ aueita às p:n:ili~

ce ~ e ce d:miS3ÊD.

Parágrafo Úlim. Ccrntai:a::i3.a mp;~ ce q.E trata ESte

artigo, a exrrera;m efett.a::E.rD3 temes cb artigo, a exrrera;;ffi efeQ.a:::hrD3 temes

cb artigo ~ ~rá cx:nvertim. Emcesti tuiçà::>ce carw ATJ o:mL.ss3::>.

Art. 151- A d:míR. L:stituiçà::>cE cargp Emo:mL.ss3::>,

rD3 ca:D3 cb3 :ircis::B Iv, vIII, X e XI cb arti( , irrplica a :in::l:llp:nibili~ cb3

b::n3 e o ress3ICirrmto ffi erário, S9Tl prejuiw m. a;ã::>p:n:U cébivel.

r- Art. 152- A d3ni..ssà::> eu a cestituiçro ce cargo EmcxmiS3c::.D,

,- PJr ~ia cb artigo 132, ircis::B IX e XI, :in:x:rrpltibiliza o ex--I:X:rvicbrpara

mva :investicirra EmcargJ pjJlim rn.nicip:ll.

Parágrafo Lmm. Essa diEIXEiçà::>t:art::ánEDéplica ffi ~rvicbr

pjJlim rn.nicip:ll q.E for rnni ticb eu cEsti tuicb cb carw Emo:mL.ss3::> PJr infrirgên::ia

cb artigo 147, :ircis::B I, ]V, VIU, X e XI.

Art. 153- Ccn:fi.gj.1raéb:rd::rD cE cargp a affi-cia injL:stifiCéd3.

cb ~cbr ffi E'erviço PJr rmis c:b 10(cez) dias.

Art. 154 - Ehi::En::B-rePJr :in:E3idJi~ rroi tu3l a falta

ffi ~ço, S9Tl cam jLBtifica:B, PJr 10(cez) rre::ES.

Art. 155- O ato cE j.rrp::siçro m. p:n:Ui~ fTffCim:rrá s:rrpre

o :fln:::i:mnto legpl e a ca.Ea m. scnio dis:::iplirBr.
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I - r:e1o Prefeito MrliciçBl, r:e1o Presid:nte Cl1 r:e1o diretor

d2 a.rt:arq.ri.a, :flrt::l:çffi, arprES3. p.ÍJlica Cl1 ~iffi3::e d2 oo::n::miamista tTLnic:ijxri..s,q.m.:b

S2 tratar d2 d:mi.ssÊÜ, c:estibJiçSü d2 cargo an <XJTIi..Esi:J Cl1 ~ ch di.::p:nibilici::d::;

II - r:ela3 artDri~ alrri.nistrati va3 c:e hierarq.úa

irmiiatan:nte inferior Eq..ela3 rrr:rcim:d:E m ircisJ enterior q.n-rn fE tratar c:e 8..Ep3'1-

sSo ~or a 3J (trinta) dias;

fi - r:e1o crere d'3. repgrtiçSü Cl1 ffi.l cq.tivnLmLe, rm ea-

ED3 c:e a:lvert.Êrcia eu ~ até :TI (trinta) dias;

IV - r:ela artDrici::d:: q...eh::uver feito a~, q.n-l:b S2

tratar d2 cestituLçSü an <XJTIi..Esi:J.

Art. 157- A a;iD ~ipl:irar pre::creverá:

I - an CE (circo) au3, q.mtD à3 ir1f.rcçCes PJ1Í~is;

II - an 02 (cbis) au3, q.mto a~;

rn - an ia::> (CEntoe ai Unta) dias q.mtD à a:lvert.Êrcia;

Parágrafo Prirreiro. O prazo d2 PreECriçro CXJlEÇaa ~rrer ill

illta an q...eo fatD S2 torn::u cx:rtEcicb.

Parágrafo ~. Os prezes c:epre::criçê:es prev:ista3 m

lei p:nal éplican-re à3 ir1f.rcçCes ~ipl.irnres CépiTI iJ aro t:arb3n CXJTDcrirre.

Parágrafo 'Iro:;iro. A 2terbJra d2 sirdicÊn:ia Cl1 a imtaJra-

çà:J .:::ep~ ~iplimr inte~ a pre::criçà:>, até a ~isÊD :f'ircl proferiill JX)r

artnrici::d:: ~tEnte.

T.Í1UDV

ID fRU.S:l) liNINISIRt{IT\{ rn:s::::IH.JN!\

CAPhUDr

I1lSUiIIj'Es ~

Art. 159 - A artnrici::d:: q...e ti~ ciÊrcia d2 i.rregJJ.arici::d::

m rerviço pÍJlico :n.niciçal é cbrig:dl a p:rarover a s...a ~ :iJrEdiata, ITEXiímte s:in--

dicÊn:ia Cl1 pn::xxB3Ja:tninistmtivo ~iplimr, ~ a arpla cBfCS3..

Art. 159- Ps c:E:ú-cias s::bre i.rregJJ.ari~ serro cbjeto c:e

~, c:es::eq.-e callBTHn a id:ntillca;iD e o ~ c:bdnrcialte e S2jélllforrrula-

c::l33JX)res:::ritD, cx::nfi.rrra::Ea artEnticick:B.

Parágrafo Ú1ico. QErrb o fatD mrm::b rio c:x::nf'i.gzar EVÍ-

d:nte ~ ~:iplirür Cl1 illcitD p:nal, a c:E:ú-cia S2rÉ. arqJiva::l3.JX)rfalta c:e cbje-

tD.

Art. 1~ Ia sirdicÊn:ia p:xErá :reaiLtar:

I - arq.ll.VClTflltoilll'TEBTB.;

II - ~ d2 p~ ~iplimr.

Parágrafo Ú1ioo. O prazo p3ffi ccrclusfO m sirdLcÊn:ia rio

exeee::erá3J (trinta) dias, çxxbLb S?r prorrq;;;:dJ [X)r ig.El r:erio:b, a criLério cB alto-
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Art. 161- Sempre que o ilici to pratiado pelo servidor ensejar

a imposiçao de qualquer penalidade, será obrigatoriedade a instauração de processo

disciplinar.
Art. 162- Configurada prática de i1:Icito penal, copia da sindicân-

cia deverá ser encamiruladaao Ministério PÚblico.

CAPÍ'IUW 11

00 AFASTAMENTO lPREVENTIVO

-Are. 163- Comomedida cautelar e a fim de que o servidor nao

venha infuir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo
disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercicio do cargo, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, semprejuizo da remuneração.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual

prazo, findo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluido o processo.
Art. 164- Apurada infração no processo disciplinar, passivel

da imposição de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, demissão,
desti tuição de cargo emcomissao ou cassação da disponibilidade, o servidor perderá
o direito à remuneraçãorélativa ao periodo do afastamento preventivo.

CAPÍTUW 111

00 PROCESSO DISCIPLTl\ll\H

Art. 165- O processo e

lidade de servidor por infração pratic

nento desstinado a apurar responsabi-

) exercicio de suas atribuições, ou

Art.
composta de 03 (três)

que tenha relação comas atribuições do cargo emque se enccntre investido.
,

166- O processo disciplinar sera conduzido por

competente,que indicará,dentre eles, o seu presidente.

Parágrafo Primeiro. A comissao terá como secretário servidor

designado pelo seu presidente, podendoa indicação recair emumdos seus membros.

Parágrafo Segundo. Nãopoderá participar de comissão de sindicância ou de 'j nquéri to,

cônjuge, companheiro, ou de parente do acusado, c~:msanglluinoou afim, em linha
reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 167- A comissão exercerá suas atividades com independência

e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário, à elucidação do fato ou exigido
pelo interesse da administração.

Parágrafo unico. As reunioes e as audiências das comissoes terão

I - instauração, coma publicação do ato que constituir a comissao;
11 - inquéri to administrativo, que compreende instrução, defesa
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Art. 176- Concluida a inquiriçao das tRstemunhas, a comissao

promoverá a interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos
artigos 174 e 175.

Parágraf'o Primeiro. No caso ·de mais de um acusado,cada um deles

será ouvido separadamente, e sempre que div~rgirem em suas declarações sobre fatos
ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles.

Parágraf'o Segundo. à procurador do acusado poderá assistir ao
interrogatório, bemcomoà inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir
nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio
do presidente da comissao.

Art. 177- Quandohouver dúvida sobre a sanidade mental do acusado,
, ,

comissao propora a autoridade competente que ele seja submetido a examc por
junta médica oficial ,da qual participe, pelo menos, ummédico psiquiatra.

Parágrafo
,

incidente de sanidade mental
,

processadounico. O sera
emauto apartado principal,

,
a expechção do laudo pericial.e apenso ao processo apos

Art. 178- Tipificada infração disciplinar,
,

formuladaa sera
a indicação do servidor, coma especificação dos fatos a ele imputados e das respec-

tivas provas.
Parágrafo Primeiro. O indiciado será ci tado por mandato expedido

pelo presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez)
dias, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição.

Parágrafo Segundo. Havendo02 (dois) ou mais indiciados, o prazo
,

sera comume de 20 (vinte) dias.
Parágrafo Terceiro. O prazo de defesa poderá ser prorrogado

}-,elodobro, para diligências reputadas indispensáveis.
Parágrafo Quarto. No caso de recusa do indiciado em apor o seu

ciente na copia da ci tação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada,

em termo próprio, pelo membroda comissão que fez a citação, com assinatura de
02 (duas) testemunhas.

Art. 179- O indiciado que mudar de residência fica obrigo.do

a comunicar à canissao o lugar onde poderá ser encontrado.
-Art. 180- Achando-se o indiciado em lugar incerto e nao sabido,

será ci tado por edi tal, publicado no órgão de Imprensa Oficial do Municipio, para
apresentar defesa.

Parágrafo unico. Na hipótese deste artigc J o prazo para delesa
será de 10 (dez) dias a partir da publicação do edital.

Art. 181- Considerar-se-á revel o indic.iado que, regularment.e
-ci tado, nao apresentar defesa no prazo legal.

Parágrafo Primeiro. A revelia sera declarada, por termo, nos
autos do processo e devolverá o prazo para a defesa.

Parágro..foSegundo. Para d('fender o indlciado rcvel, a o.utoridade

instauradora do processo designará um servidor como defensor dati vo, oCllpanLe
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Art. 182- Aprecida a defesa, a comissao elaborará relatório
minucioso, onde resumira as peças principais dos autos e mencionaara as provas

emque se baseou para formar a sua convicção.

Parágrafo Segundo. Reconhecida a responsabilidade do servidor,

a comissao indicará o disposi ti vo legal ou regulamentar transgredido, bem como

as ciarcunstâncias agravantes ou atenuantes.

SEÇÃO II

00 JULGAMENl'O

Art. 184- No prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
do processo, a autoridade que determinou a ins,tauração do processo, a autoridade
que determinou a instauração do processo, a autorida.de que oeterminou a instauração

do processo proferirá a sua decisão.
Parágrafo Primeiro. Se a· penalidade' a ser aplicada exceder a

alçada da autoridade insta.uradora do processo. este será encarrlinhadoà autoridade
superior, que decidirá emigual prazo.

Parágrafo Segundo. Se a penalidade prevista for a demissão ou cassa
ção de disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso

do artigo 156 desta Lei.
Art. 185- O julgamento acatará o relatório da comissao contrariar

as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivamente, agravar a penalidade

proposta, abrandá-Ia ou isentar o servidor de responsabilidade.

Art. 186- Verificada a existência de vicio insanável, a autoridade

julgadora declarará a nulid~de total ou parcial do processo e ordenará a constituição

de um::toutra comissão, para ins tauração de novo processo. aprovei tD11do-seos atos
não anulados.

nulidade do processo.

Parágrafo Segundo.A autoridade julgadora que der causa à prescri-

Capitulo IV, do Titulo IV.

Art. 187- Extinta a punibilidade pela prescriçao, a autoridade
julgadora determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.
Art. 188- O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado
a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cllinprimento
da penalidade,acaso aplicada.
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Parágrafo unico. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo

inciso I do artigo 55, o ato será onvertido emdemissão, se for o caso.
Art. 189- Serão assegurados transporte e diárias aos membros

da comissao e ao secre tário, quandoobrigados a se deslocarem da sede dos trélbn 1hos
para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos.

sEÇÃo 111
DA REVISÃO 00 PROCESSO

Art. 190- O processo disciplinar poderá scr revisto,a qualquer
tempo, a pedido ou de oficio, quando se aduzirem fatos novos ou circuns tânCi8.8

suscetiveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade
plicada.

Parágrafo Primeiro. fln caso de falecimento, ausencia ou desapare-
cimento do servidor, qualquer pessoa da familia poderá requerer a revisão do proces-
so.

Parágrafo Segundo. No caso de incapacidade mental do servidor,
a revisao será requerida pelo respectivo curador.

Art. 191- No processo reviso-ional,

Art. 192- A simples alegação de injustiça da penalidade não

consti tui fundamentopara a revisao, que requer elementos novos ainda não apreciados
no processo originario.

Art. 193- O requerimento de revisao do processo será dirigido
à autoridade julgadora, que, se autorizar a revisão, encaminhará o pedido ao dirigen-
te do órgão ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

Parágrafo unico. Deferida a pediçao, a autoridade competente
providenciará a constituIção de comissão, na fonna do artigo 166.

Art. 194- A revisão correrá emapenso ao processo originario.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia

e hora para produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 195- A comissão revisora terá 30 (trinta) dias para a eon lu-

Art .19G- Aplicam-se aos trabalhos da comLssao revisara, no que
couber, as nonnas e procedimentos prÓprios da comissão do processo disciplinar.

Art. 197- O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalida-
de, nos tennos do artigo 156 desta Lei.

Parágrafo único. Oprazo para julgamento será de 10 (dez) dias, con-
tados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá
determinar diligências.

Art. 198- Julgada procente a revisao, será delarada sem efeito
a efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direi tos do servidor,
exceto emrelação à destituição de cargo emcomissão que será convertida em exonera-
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Parágrafo único. Da revisao do processo não resul tar

TÍTULO VI

CAPÍTULO ÚNICO

DISPOSIÇÕES FINAIS E 'I'RANSITÓ~

-Art. 199- Os prazos previstos nesta Lei serao contados em dias,

observadas as disposições do Código de Processo Civil.

Art. 200- Por motivo de crença religiosa ou convicçao filosófica

ou poli tica, o servidor não poderá Ser privado de quaisquer dos seus dir'ei tos,

sofrer discriminação em sua vida :funcional, nem se eximir do cumprimento de seus

deveres.

Art. 201- Ao servidor público municipal é assegurado, nos termos

da Constituição Federal, o direi to à livre associaçao sindical e os seguintes

direitos, entre outros, dela decorrentes:

r - de ser representado pelo sindicato a que estiver associado;

rr - de descontar em folha, mediante autorização
~

interessado, sem onus para a entidade sindical a que for filiado,

contribuições definidas em assémbleia geral da categoria;

rrr - de negociação coletiva.

Art. 202- Os servidores, cuja aposentadoria por tempo de serviço

e por idade ocorrer nos 05 (cinco) anos seguintes à entrada em vigor desta Lei,

expressa do

o valor das

permanecerão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e Fundo de Garantia

Por Tempode Serviço.

Art. 203- Aos servidores abrangidos pelas disposições desta

-..e i será liberado o levanLamento dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço, conforme disposições legais.

Art.204- são isentos de taxas, emolumentos ou custas, os requeri-

mentos, certidões e outros pápeis que na esfera administrativa interessarem ao

ao servidor Municipal, ativo ou inativo, nessa qualidade.



AI'l. ?()') - I'odcruo ser odrlllU.dos parn futlc;é;(':> ~1c1('(111;lfl;J!;. ::('r'-

vic.lnr de c:\flne Ld:tde :ris LCll reduzlda, o.plicando-se processn:> (';'1'(>(' i:1 i" d(>

se 1. ('(; no.

J\rt. 207- o ExecuU vo Municipo.J,

dias, COll Lados Uél d<.'ta da publ icaçêio da presetl Le

gis1.aLivo Municipal, Projeto de Lei institulndo

rios do Servidor PGblico Municipal.

no prazo (h' <j(1 (IU)'/l,tlla)

lei, CI1C[UltÍldl:1I,r.-l [Ia Le-

P1.ano de Célrgos e Sal á-

Parágrafo ÍJllico - No mesmo prazo estipulado no "Crlput" deste

~rtjgo, o Executivo Municipal encaminhar~ para apreciaç~o do Legislativo,

Projeto de Lei criando o quadro próprio do Magistério Municipal, estabele-

cendo p 1.ano de cargos e salários, conforme pre ice tua o ar t igo ?06, i llCi vo

V da Constituiç~o de Federal.

J\rL. 2013- O Executivo Municipal, 110 prazo de l?U (cento e

vinte) dias, contados de sua pUblicação, regulamelltnrá a presPllLc lei.

Art. 209- Estn Lei entrará em vigor 1',0. do.ta de sua public:.l-

ção, revogadas as disposições em COlltrário.

Gabinele do

Paran:t, aos '27 dias do

Municipal de Mangucirinha, Estnclo do

derclIlbro de 1993.

~-


